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Ata 04 

 
No dia 19 de Maio de 2018, por convocatória da Comissão Executiva, reuniram pelas 16h30m na sede nacional 

da OA, na Travessa do Carvalho 23, 1200-006 Lisboa, os seguintes membros da Comissão Executiva, após se 

ter verificado que às 16h00m a reunião ainda não possuía quórum suficiente para iniciar: 

 

David de Sousa Santos; 

Tiago de Oliveira Ruivo; 

Vasco Vicente Martins (via skype); 

José Castro Silva (via skype). 

 

A reunião teve a seguinte ordem de trabalhos: 

 

1. Apreciação e votação da Ata 03; 

2. Apreciação da resposta do CDN às questões solicitadas pela Mesa da Assembleia a esta Comissão Executiva; 

3. Discussão das medidas já tomadas e a tomar relativamente ao ponto 4.2 do Plano de Atividades, relativamente 

às questões relacionadas com a formação no âmbito das áreas do colégio; 

4. Debate sobre o acompanhamento que o COB prestará ao CDN na Comissão Técnica nº 188 - Serviços de 

Arquitectura e Arquitectura Paisagista; 

5. Ratificação da apresentação ao CDN dos novos membros do colégio: Arqta. Carla Cabral e Arq. Rui Silva; 

 

A reunião foi presidida e secretariada pelo Coordenador, José Castro Silva 

 

1. Proposta à votação a Ata 03, a mesma foi aprovada por unanimidade; 

 

2. A discussão sobre a solicitação da Mesa da Assembleia à Comissão Executiva feita durante a Assembleia Geral, 

relativamente à apresentação de contas do anterior mandato durante o ano de 2017, e a necessidade de 

solicitar ao CDN esclarecimentos adicionais relativamente a esse assunto de forma a dar resposta ao solicitado, 

teve por base de análise o email recebido a 26 de Março de 2018 do Arq. Rui Florentino, membro indicado pelo 

CDN de ligação aos colégios, com a discriminação (básica) das contas do COB nas contas gerais da OA:  

 
Despesas de 2016: 137,60 euros. 

Despesas de 2017: 431,20 euros. 

 

Apesar desta Comissão Executiva considerar que esta resposta é pouco esclarecedora, lacunar na sua 

discriminação, omissa nos apoios angariados para o evento que o anterior mandato promoveu, ou seja entrada 

de proveitos, entende esta comissão que cabe ao CDN essa responsabilidade e que deverá reencaminhar esta 

resposta à Mesa de Assembleia.  

 

3. Perante a necessidade de uma análise mais aprofundada aos planos de formação das diferentes secções, no 

seu conteúdo e adequação às competências a adquirir pelos formandos nas áreas do colégio, é proposto que 
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este assunto seja reagendado para a próxima reunião, após receção de mais elementos e a sua análise por 

parte da comissão indicada para o efeito. 

 

4. O acompanhamento que o COB prestará ao CDN na Comissão Técnica nº 188 - Serviços de Arquitectura e 

Arquitectura Paisagista, contará com a colaboração do Arq. José Castro Silva e Arq. Manuel Carvallhosa, por ter 

pertencido à comissão que acompanhou a anterior redação do documento e respetiva errata. 

 

5. Outros Assuntos 

 

5.1. Admissão de novos membros do COB 

Apresentadas à Comissão executiva as candidaturas de ingresso ao COB dos Colegas: Arqta. Carla Cabral e 

Arq. Rui Silva, foram as mesmas ratificadas por esta Comissão e será enviada a proposta de ingresso no 

colégio ao CDN, com a atribuição sequencial do seu número de membro do COB. 

5.2. Apoio jurídico 

Perante uma série de interpelações solicitadas por colegas e entidades licenciadoras aos serviços jurídicos da 

nossa OA, nas suas diversas secções, sobre questões relacionadas com temas do âmbito deste colégio, 

considera esta comissão executiva que as respostas prestadas pecam por lacunares, erróneas ou 

contraditórias e não representam o princípio de defesa dos interesses dos nossos associados, membros ou 

não do COB, descredibilizando a OA perante essas entidades e defraudando as expectativas de apoio que os 

colegas esperam da sua Ordem Profissional.  

Constatamos ainda a repetida ausência de solicitação formal ao COB na sua apreciação e apoio à elaboração 

das respostas solicitadas, assim como uma clara fragilidade interna na interpretação própria das bases 

jurídicas que deverão sustentar uma posição clara e inequívoca da OA, e não uma transcrição da posição de 

outras entidades externas à mesma. 
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